
Sistema de Informações sobre 
Requisitos Fiscais - CAUC



Quanto aos requisitos legais

• Transferências obrigatórias – sua ocorrência depende apenas da
previsão legal ou constitucional.

• Transferências discricionárias – estão condicionadas à celebração de
instrumento jurídico próprio entre as partes, incluem as transferências
voluntárias, dependem do cumprimento de requisitos fiscais.
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Classificação das Transferências Intergovernamentais



Requisitos para Realização de Transferências Discricionárias

• Atualmente são estabelecidos 28 requisitos para a realização de transferências
voluntárias aos entes da federação, dispostos em diversos normativos:

• Constituição Federal

• Lei de Responsabilidade Fiscal

• Leis de Diretrizes Orçamentárias

• Decretos

• Portarias

• Acórdão do Tribunal de Contas da União

• Portaria Interministerial nº 424, de 30 de dezembro de 2016.
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Requisitos Fiscais – CAUC

Cumprimento 
de Limites 
Constitucionais 
e Legais

Aplicação Mínima de Recursos em Educação

Aplicação Mínima de Recursos em Saúde 

Limite de Despesas com Parcerias Público-Privadas

Limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita
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Requisitos Fiscais – CAUC

Adimplemento 
de Obrigações 
Constitucionais 
e Legais

Exercício da Plena Competência Tributária

Regularidade Previdenciária

Regularidade Quanto à Concessão de Incentivos Fiscais



Obrigações de 
Transparência

Relatório de Gestão Fiscal - RGF

Publicação do RGF

Encaminhamento do RGF ao Siconfi

Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO

Publicação do RREO

Encaminhamento do RREO ao Siconfi

Encaminhamento do Anexo 8 do RREO ao Siope

Encaminhamento do Anexo 12 do RREO ao Siops

Encaminhamento das Contas Anuais

Encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis

Encaminhamento de Informações para o Cadastro da Dívida Pública - CDP
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Requisitos Fiscais – CAUC
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Requisitos Fiscais – CAUC

Prestação de 
Contas de 
Convênio

Regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Federais recebidos anteriormente

SIAFI/Subsistema Transferências 

Plataforma +Brasil
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Requisitos Fiscais – CAUC

Obrigações de 
Adimplência 
Financeira

Regularidade quanto a Tributos, a Contribuições Previdenciárias Federais

e à Dívida Ativa da União

Regularidade quanto a Contribuições para o FGTS

Regularidade em relação à Adimplência Financeira em Empréstimos e

Financiamentos Concedidos pela União 

Regularidade perante o Poder Público Federal 



Requisitos para Realização de Transferências Voluntárias
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▪ No momento da assinatura do instrumento, ou de seus aditivos de 
valor

Quem deve 
realizar a 

comprovação 
dos requisitos?

▪ Estados, Distrito Federal e Municípios (incluindo os Poderes e 
órgãos listados no art. 20 da LRF e as defensorias públicas)

▪ Órgãos

▪ Entidades

▪ Organizações da Sociedade Civil

▪ Consórcios Públicos

Quando 
comprovar?
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Transferências destinadas a:

▪ ações de saúde, educação e assistência social (LRF, art. 25, §3º);

▪ ações sociais ou ações em faixa de fronteira* (Lei nº 10.522/2002, art. 26);

▪ emendas individuais e de iniciativa de bancada de 
parlamentares (CF, art. 166, §§ 11 e 12).

Exceções

* Para suspensões decorrentes de inadimplementos registrados no Cadin e SIAFI



Papel do CAUC na Comprovação de Requisitos Fiscais

• A comprovação pode ocorrer de duas formas:
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Documentos
impressos ou 
digitalizados

Extrato do Cauc
+ 

documentos impressos 
para itens não 

comprovados pelo 
CAUC

ou



Papel do CAUC na Comprovação de Requisitos Fiscais

• Simplifica e facilita o processo de comprovação dos requisitos necessários à realização de
transferências voluntárias.

• Tem caráter facultativo do sistema permite que os usuários realizem as comprovações
mediante apresentação da documentação impressa junto ao órgão responsável.

• Não aumenta as exigências relacionadas às transferências, mas apenas estabelece uma forma
centralizada de comprovação.

• Recebe informações dos sistemas de origem. Não é gerador dos dados.
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Emprego e Principais Funcionalidades



Qual opção do extrato 
devo emitir?

Emprego e Principais Funcionalidades



Emprego e Principais Funcionalidades

Utilizado em instrumentos celebrados pelo 
próprio ente federado

Utilizado em instrumentos celebrados por um 
órgão da Adm. Direta



Emprego e Principais Funcionalidades



Link de acesso à
instituição responsável
pela informação.
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Aceite

Status do 
Requisito Fiscal

!

Link para o detalhamento do requisito fiscal.

3.1

Exemplo de Extrato e Informações Relevantes



Emprego e Principais Funcionalidades

Uso do QR code
como mecanismo 

de segurança
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coint.df.stn@tesouro.gov.br

reinaldo.pegoraro@tesouro.gov.br

Coordenação-Geral de Análise, Informações e Execução das Transferências
Financeiras Intergovernamentais - COINT 

Subsecretaria de Relações Financeiras Intergovernamentais - SURIN

Obrigado!

mailto:coint.df.stn@tesouro.gov.br
mailto:%20reinaldo.pegoraro@tesouro.gov.br


Anexos
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• Após o Download, é 
disponibilizado arquivo PDF 
com as informações 
consolidadas dos CNPJs da 
Adm. Indireta do ente, como no 
exemplo.

* O exemplo utilizado é meramente ilustrativo, não correspondendo

necessariamente à situação do Ente ou dos seus CNPJs na data atual.



• A partir da página 2 do 
arquivo disponibilizado, 
poderão ser encontrados os 
detalhes dos itens que 
apresentam situação à 
comprovar.  

* O exemplo utilizado é meramente ilustrativo, não correspondendo

necessariamente à situação do Ente ou dos seus CNPJs na data atual.



• A partir de 01 de julho de 2022, será incluído o item 3.4.2, para comprovação da 
Matriz de Saldos Contábeis de Encerramento.

• Obrigatoriedade definida pelo art. 48, § 2º, da LRF, pelo art 22, XIII-A, da Portaria 
Interministerial nº 424/2016 e pela Portaria STN 642/2019.

• Não são estabelecidas novas exigências.
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Inclusão do Item 3.4.2 – Matriz de Saldo Contábeis Anual


